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El artículo presenta y analiza las formas en que los gobiernos locales

situados en el área metropolitana del Grande Sao Paulo (Brasil), en

los últimos años, conciben y ejecutan las políticas públicas para la

educación de jóvenes y adultos. Las políticas examinadas fueron
desarrollados por los ejecutivos locales de la región del ABC Paulis-

ta, entre 1987-2003, en esta temporalidad fue posible ver el surgi-

miento y la coexistencia de dos "generaciones de políticas": el prime-

ro basado en la idea del estado del bienestar y el segunda, anclado

en el principio de la participación social y con objetivos de expansión

y diversificación de la esfera pública. De las investigaciones desarro-

lladas, se examinó también los lugares que los actos públicos han
ocupado en las estructuras burocráticas de las administraciones loca-
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les y la contribución que han hecho para garantizar la participación

social de los sujetos implicados, el establecimiento de nuevos actores

(individuales y colectivos), la ampliación y el fortalecimiento de la

esfera pública.

Gobierno local - Políticas públicas - Educación de jóvenes y adultos -
Políticas para la educación de jóvenes y adultos

The article presents and analyzes the ways in which local govern-

ments located in the metropolitan area of Grande Sao Paulo (Brazil),

in recent years, devise and implement government policies for youth

and adult education. The policies examined were developed by local

authorities in the region of the Paulistan ABC, between 1987-2003, at

the time it was possible to see the emergence and coexistence of two

"generations of public policies": the first based on the idea of the

welfare state and second, based on social participation and aiming to

the expansion and diversification of the public sphere. Our study al-

so considered the locations in which public acts have occupied in the

bureaucratic structures of local administrations and the contribution

they have made to ensure the social participation of the subjects in-
volved, the establishment of new actors (individual and collective),

the expansion and strengthening of the public sphere.

Local government - Public policies - Youngster and adult education

- Youngster and adult education policies

°V7

Introdu^áo

As análises formuladas por pesquisadores sobre os modos de agir
do governo da Uniáo no setor educacional, a partir dos anos da década de
oitenta, explicitam a configuracáo de um quadro bi-polar quanto á impor-

táncia atribuida á educacáo da pessoa jovem e adulta, por aquela esfera de
poder.

Para os govemos da Federacao, num momento a situacáo de analfa-
betismo entre jovens e adultos foi compreendida com uma "vergonhosa e

secular dívida" a ser resgata, pois tal situacáo desnudava os padroes de
velhas desigualdades que caracterizam a sociedade brasileira e, portanto, o

investimento do Poder Público na superacáo do analfabetismo foi alcado
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em "imperativo categórico" (Beiseigel, 1996). Em outro momento, sobretu-
do nos anos da década de noventa, o problema do analfabetismo da pessoa
jovem ou adulta foi tomado como urna questáo política de somenos impor-
tancia e os governos da Uniáo desmontaram institucionalidades que ti-

nham por fun4áo pública conceber, desenhar, implementar e acompanhar
políticas públicas desta modalidade de educacáo. Além disso, nesse perío-
do, os modos de agir dos gestores do Estado brasileiro se caracterizaram,
airada, pelo constante deslocamento para outros atores institucionais ou
para atores e setores da sociedade civil a responsabilidade pelo financia-
mento bem como pela prestacao de servicos educacionais e de escolariza-
cáo das pessoas jovens e adultas.

Beiseigel (1996), por exemplo, avalia que nem mesmo as conquistas
obtidas com a Constituicáo Federal promulgada em 1988, no plano formal-
legal, foram capazes de induzir novos modos de agir do governo federal
no enfrentamento do analfabetismo ou da baixa escolaridade entre jovens
e adultos brasileiros. Se, por um lado, a Lei maior consagrou o direito a
educacáo básica para todos assim como a obrigatoriedade do Estado pelo
seu atendimento público, por outro, os governos dos anos da década de
oitenta e noventa fizeram tabula rasa de tais preceitos e praticamente se
furtaram a cumprir corn "os deveres indeclináveis dos poderes públicos."

(Beisiegel, 1996: 1)
Posi4áo similar a de Beisiegel (1996) expressam outros pesquisado-

res ao ajuizarem que em termos de acóes de alfabetizacáo ou escolarizacáo

de jovens e adultos os governos da Uniáo, até 2003, pautaran suas acóes
no sentido de "pulverizar", "descentralizar/desconcentrar" a responsabi-

lidade pela conducáo e coordenacao de acóes públicas nestas áreas, dei-
xando aos governos estaduais ou locais e á sociedade civil a competencia
por desenhar e implementar acbes que pudessem saldar a dívida histórica
acumulada.

A configuracáo de um quadro com tais matizes permitiu a Sposito e
Hadadd (2003) afirmaren que mesmo diante do alargamento do direito á
educacáo dos segmentos jovens e adultos ocorrido na segunda metade dos
anos da década de oitenta, as políticas públicas para esse grupo social fo-
ram marcadas por

processos de inclusáo precária e marginal , território este particular-
mente vulnerável á redefinicáo dos papéis do Estado e das organiza-
móes sociais, das fronteiras entre a responsabilidade pública e priva-
da, entre as políticas sociais compensatorias e a filantropia, movi-
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mentas estes que informam o comportamento dos agentes públicos

governamentais e nao govemamentais na formacao das políticas pú-
blicas..."" (Sposito e Haddad, 20016)

Neste cenário, assumem relevancia as investigacóes e análises, de

natureza académico-científica, centradas na formas de agir de governos de
Executivos municipais quando empenhados em assegurar o direito de
acesso á educacao ou escolarizacao aos segmentos jovens e adultos, pois as

formas políticas de agir de determinados governos municipais podem
explicitar como, no plano local, as políticas públicas engendradas contribu-

tram para a emergencia de práticas inovadoras e de participacao de atores
e setores distintos da sociedade civil, nos processos de formulacao, desen-
volvimento e avaliacao das acóes públicas para esta modalidade de educa-

cao.
Assim, este artigo tem como objetivo oferecer uma contribuicao ao

mesmo tempo descritiva e analítica sobre atuacóes de Executivos munici-
pais no campo da educacao e escolarizacáo de pessoas jovens e adultas

moradoras da regido do Grande ABC, espacialidade urbana que integra a
área Metropolitana da Grande Sao Paulo. Embora cientes de que as análi-

ses aqui apresentadas nao se prestam a generalizacóes, pois se tratam de
iniciativas de esferas locais de poder, elas, contudo, auxiliam no processo

de conhecimento sobre como o direito á educacao e escolarizacao de jo-
vens e adultos vem figurando em realidades citadinas integrantes de áreas

metropolitanas do país, no período de redemocratizacao da sociedade e do

Estado brasileiros, a partir de meados dos anos oitenta.

O local e o regional como cenários de investigagáo e análise

As análises aqui apresentadas decorrem de investigacao sobre expe-
riéncias de políticas públicas de educacao e escolarizacao de jovens e adul-
tos desenvolvidas por governos locais dos sete municipios que conformam
o Grande ABC - Diadema, Mauá, Ribeirao Pires, Rio Grande da Serra, San-
to André, Sao Bernardo do Campo e Sao Caetano do Sul, territorialidade
que espacialmente integra o tecido urbano da Regido Metropolitana da

Grande Sao Paulo .3

3 De acordo com a Empresa Paulista e Planejamento Metropolitano S/A - EMPLA-

SA, órgáo do governo do Estado de Sao Paulo, em 2.000, a Grande Sao Paulo era
articulada por 39 municipios ; sua populacao total era de 17,8 milhbes de habitan-
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Desde os anos da década de oitenta, o Grande ABC vem se depa-
rando com uma intensa mutacao no quadro da indústria : muitas empresas
migraram para outros espacos do Brasil e outras encerrara suas atividades
em funcao das dificuldades encontradas diante das novas exigencias im-
postas pelo processo de reorganizacao da producao industrial. Essa reali-
dade impacta a composicao e estruturacao do mercado de trabalho na
Regido do ABC, havendo uma diminuicao significativa do número de tra-
balhadores no setor industrial assim como a expansao das taxas de desem-
prego aberto e oculto . Além disso , o ABC viu expandir o número de esta-
belecimentos do setor de servicos e comércio. No entanto, é preciso ressal-
tar que esta mutacáo nao pode ser interpretada como uma opacidade da
importancia da indústria no ABC, pois é exatamente em funcao de sua
importancia que o setor terciário se desenvolveu e se diversificou em nivel
regional . (Matteo , Tapia, 2002).

Além da pujanca do seu parque industrial, o que de fato va¡ singula-
rizar a regido tornando-a peculiar foi e é a capacidade de agir de seus ato-
res que vincaram no seu espato -tempo a marca das lutas operarias. Essas
deitam suas raízes no nascedouro da própria indústria , beneficiou-se da
influéncia do anarco -sindicalismo (1881 -1922) e impós-se contra as péssi-
mas condicóes de trabalho a que estavam submetidos os operarios das

fábricas daquela regido. Essa luta se estendeu pelas décadas de 30 a 50, e
também se alimentou da presenta e asao do Partido Comunista Brasileiro -
PCB que, além das questóes especificas dos trabalhadores da regiáo, carre-
gava bandeiras nacionais e internacionais contra o capitalismo e pela trans-
formacdo da sociedade (1928-1948). 0 fim da década dos 70 e o inicio dos

anos 80 viram surgir o novo sindicalismo no Grande ABC, passando a ser
referencia de luta , nacional e internacionalmente , em funcdo da capacidade
de autodeterminacdo dos seus trabalhadores e da politizacao das questóes
do trabalho (Médici, Pinheiro, 1990 apud Nakano, 2004, Sader, 1988).

Contudo, outros atores sociais, além dos operarios , produzem seus
territórios, suas temáticas, suas bandeiras de luta e identidades coletivas:
os estudantes , as mulheres , os jovens , os trabalhadores da cultura, os pro-

tes; seu território era de 8.051 Km2 e a área urbanizada era de 2.139 Km2. Em ter-

mos de PIB per capita a Regiáo Metropolitana de Sao Paulo contava com um dos
municipios que tem os melhores PIB/per capita do Estado - Sao Caetano do Sul e

aquele detinha o pior PIB/per capita, Francisco Morato . Sáo Caetano do Sul é o
municipio brasileiro que detém o maior IDH no País.
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fessores, compondo um quadro impar , pois heterogéneo e dinámico (Mar-
tins, 1994; Vieitez, 1999 apud Nakano 2004).

Airada, na Regiáo , desde meados da década de 80 , as administracoes
locais do ABC contam com governos gestados por partidos progressistas e
de natureza democrática , sobressaindo-se o PT em Diadema, Santo André,
Mauá, Ribeiráo Pires e Rio Grande da Serra . Em Sao Bernardo do Campo,
desde 1989 , tern ocorrido uma alternancia de partidos progressistas no
governo do Executivo municipal, tais como, PT, PSDB, PPS e PSB4. Neste

quadro, é possível constatar uma excecáo e ela incide sobre Sao Caetano
do Sul que, no Executivo municipal, conta com governos de natureza ideo-
lógica conservadora e tradicáo política de centro -direta, gestados por re-
presentantes do PP, do PFL ou do PTB5.

Esta conjuntura histórica regional permitiu que a maioria dos go-
vemos das administracóes municipais do ABC instituísse novos padroes
de interacóes entre o Estado - na sua dimensáo local - e a sociedade, assim
como implementassem políticas públicas voltadas para o desenvolvimento
social, a conquista de direitos, a participacao social de seus moradores e o
alargamento da esfera pública. (Pontual, 2000; Daniel Filho, 2003)

É neste quadro de referencias que vemos surgir no Grande ABC
desde 1983/4, investimentos públicos efetuados pelos Executivos Munici-
pais nas áreas da educacáo básica (educacáo infantil, ensino fundamental,
ensino médio) e do ensino superior que, inequivocamente, tém contribuido
para o incremento dos indicadores de escolaridade de distintas geracóes

(infantil, juvenil e adulta) de cada um dos municipios e da Regiáo. (Almei-
da, 2001; Nakano, 2004). Assim, entre 1987 e 2000, o ABC viu nascer um

conjunto significativo de programas , projetos e acóes no campo da educa-
cáo da pessoa jovem e adulta . Tal movimento ancorou-se no principio
ético-político do direito á educacao e contra o aligeiramento pedagógico
existente nas políticas compensatorias, como a da educacáo supletiva e nos
programas de educacáo de jovens e adultos gestados pelos governos da
Uniáo em décadas recentes.

4 PT - Partido dos Trabalhadores; PSDB - Partido da Social Democracia Brasileira;

PPS - Partido Popular Socialista; PSB - Partido Socialista Brasileiro;

5 PP - Partido Progressista ; PFL - Partido da Frente Liberal ; PTB - Partido Trabal-
hista Brasileiro.
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As duas geragúes de políticas públicas de educacso de jovens e
adultos no Grande ABC - 1987 a 2000

Os municipios do ABC, desde 1987, percorreram um caminho no
sentido de instituir políticas públicas de educacao de jovens e adultos,
sendo possível identificar tres grandes modalidades de programas , proje-
tos e acóes:

a) Ensino Fundamental e Ensino Médio de educacao de jovens e
adultos (EJA, SEJA e PROMAC), estruturado no interior do sis-
tema municipal de educacao, como uma das vertentes da escola;

b) Telecurso, Ensino Fundamental- 2° segmento e Ensino Médio,
uma reproducao de proposta concebida fora do ámbito munici-
pal, pela Fundacao Roberto Marinho, assumida pelo executivo
local;

c) MOYA-Regional e PROALFA6 - Projeto de Alfabetizacao de

Adultos, estruturados por atores e setores diversos, do poder
público e da sociedade civil, como acáo civil pública para a erradi-
cacao do analfabetismo, em alguns casos como a garantia de a-
dultos e jovens cursarem até o 1° segmento do Ensino Funda-
mental;

A existencia dessas tres modalidades de política de educacao de
jovens e adultos nao significa que no interior de cada uma delas nao haja
diferencas. O Quadro 1 permite dimensionar essa diversidade.

6 Desenvolvido conjuntamente pela Prefeitura Municipal de Sao Caetano do Sul e

Instituto Mauá de Tecnologia.
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Quadro 1

Programas de educacáo de jovens e adultos implementados por
governos locais do Grande ABC, por níveis de atendimento, 1987-
2000

Nivel de atendimento
Programa/ En. Fun- En. Fun-

Municipio Projeto/ damental damental Ensino
Alfabetiza^ao

° °Acao 1 seg- 2 seg- Medio
mento mento

R. Gde da
Serra

MOYA

S. Gaetano
PROALFA

do Sul >
Ribeirao
Pires

MOVA

Santo
MOVA

Andre

SEJA

d
MOVA

Dia ema
EJA

MOVA
Sao

PROMAC
Telecurso

M
MOVA

aud
EJA

Data-base:2003

O conteúdo do Quadro permite afirmar que na regiáo houve um in-
questionável investimento, efetivado por todos os Executivos municipais
do ABC, no sentido de erradicar o analfabetismo e, em alguns casos, ga-
rantir escolaridade até a 4a série do Ensino Fundamental ás pessoas jovens
e adultas . Essas acbes explicam porque o índice de alfabetizacáo, em todos

os municipios do ABC, se aproxima de 1, situacáo considerada ideal,
quando se toma para análise os índices produzidos por Pochmann et al,

2003 . (Tabela 1)7.

7 O "Atlas da exclusao" do Brasil toma como referencia cada municipio do País. Ao

faze-lo, sao trabalhados diversos índices, dentre eles o de escolaridade e o de alfa-
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Tabela 1

Índice de escolaridade e de alfabetizacáo dos Municipios do
Grande ABC e do Brasil, 2000

1
Municipios-do ABC -

20 0

. Índiceyde ,,
éscotari-'

dale

Indice dea
alfabetiza-

"4áo

Diadema 0,600 0,886
Maud 0,603 0,886

Ribeirao Pires 0,689 0,909
Rio Grande da Serra 0,569 0,866

Santo André 0,754 0,921
Sao Bernardo 0,769 0,912
Sao Caetano 0,878 0,949

Brasil 0,455 0,696
Fonte: Atlas da exclusáo social no Brasil.
Pochmann et al. 2003_

Os tempos do ABC, as concepcóes das políticas de educacáo de
jovens e adultos e o nivel de institucionalizacáo

As concepcoes das diferentes políticas de educacáo de jovens e adul-
tos na Regiáo do ABC, no momento de seu surgimento, relacionam-se
diretamente com as posicóes politico-partidárias daqueles que estavam á
frente do governo da cidade. Das posturas ético-políticas dos governos,
sobre o direito de jovens e adultos se escolarizarem, também decorre um
determinado nivel de institucionalizacáo das políticas.

betizacáo que "quantifica a participacáo da populacáo no legado técnico-cultural
da sociedade. Para isso, apurou-se o tema Conhecimento por meio dos indicadores

'anos de estudo do chefe de famíliá e 'alfabetizacáo da populacáo acima de cinco
anos de idade". (Pochmann et al, 2003: 17). "Para interpretar o resultado de cada

municipio basta ter em mente que: 1) o índice varia de zero a um; 2) as piores con-

dicóes de vida equivalem a valores próximos a zero, enquanto as melhores situac-

óes socials estáo próximas de um". (Pochmann el al, 2003: 19).
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Quadro 2

Políticas públicas de educacao e escolarizacao de jovens e adultos
implementadas por governos locais do Grande ABC, segundo ano
de instituicao, municipio e partido político no governo no ano de
implantacao, 1987 - 2000

Ano de

ínstituicáo
Política pública Municipio Partido

1987 EJA Diadema PT
1988

1989 SEJA Santo André PT
1990

1991 PAC8 Sao Bernardo do Campo PT

1992
EJA Mauá PMDB

PROMAC9 Sáo Bernardo do Campo PSB

1994
Telecurso Sáo Bernardo do Campo PSB

MOVA Diadema PT
1996

MOVA Santo André PT
MOVA Mauá PT
MOVA Ribeirao Pires PT

1998 MOVA Sáo Bernardo do Campo PSB
1999 PROALFA Sáo Caetano do Sul PTB
2000 MOVA Rio Grande da Serra PT

Data-base:2003

O Quadro 2 permite verificar que, na década dos 80, foram desenca-
deadas políticas de educacao de jovens e adultos nos municípios de Dia-
dema e Santo André. O governo municipal do municipio de Diadema, sob

a égide do Partido dos Trabalhadores, inaugura, em 1987, a concretizacao
da idéia do direito á escolarizacao de jovens e adultos que nao tiveram
acesso á escola ou que dela tivessem sido excluidos. Há aqui uma anteci-

8 PAC - Programa de Alfabetizacáo e Cidadania, de Sáo Bernardo do Campo, insti-

tuído em 1991.

9 O PROMAC substituiu o PAC.
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pacao daquilo que seria aprovado em 1988 na Constituicao Federal, em seu
artigo 208, no qual consta o dever do Estado com a educacao: "ensino fun-
damental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele nao tiverem
acesso na idade própria". Ainda nesta década, na esteira de Diadema, San-

to André e Sao Bernardo do Campo, respectivamente em 1989 e 1991, tam-
bém instituíram servigos voltados exclusivamente para jovens e adultos.
Estas iniciativas devem ser entendidas no quadro das lutas pela democra-

tizacao que percorreram o País, ao longo da década dos anos 80, e que
tiveram na figura de alguns sindicatos e do Partido dos Trabalhadores,

com fortes elos entre si, atores centrais. Nao sem razao, os dois servicos de
educacao de jovens e adultos que surgiram em governos petistas estao
situados na regido do sindicato que ganhou maior visibilidade no cenário
nacional, o Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André e de Sao Bernardo
do Campo e Diadema.

Quando do levantamento de dados empíricos para este estudo, as
acóes públicas pesquisadas já estavam consolidadas. Em Diadema o SEJA

já contava com 16 anos, em Santo André, 14 anos, e em Sao Bernardo do
Campo, 12 anos. Elas foram desenhadas á luz dos principios éticos-

políticos de direitos e cidadania, claramente explicitados no caso de Santo
André e Diadema.

Na aquisicso dos direitos sócio-políticos que fundam o conceito de

cidadania plena de forma que oseducandos possam investir na con-
quista e na ampliacáo desses direitos. (Objetivos do SEJA - Santo-

André)

Levar o educando á a aquisicáo do conhecimento, para fazer dele um

instrumento de vivencia noexercício de sua prática social. (Objetivo

do EJA - Diadema)

Na década dos 90, dela excluido o ano 1991 e incluído o ano 2000,
foram instituidas políticas de educacao para jovens e adultos em todos os

demais municipios do ABC e, de forma complementar aos servicos já exis-
tentes, em Diadema, Santo André e Sao Bernardo do Campo, outras moda-

lidades de acóes públicas foram gestadas neste campo específico.
O conjunto de políticas instituidas evidencia duas temporalidades nos

modos de agir dos governos locais do ABC: dessas iniciativas, uma delas
articulada por atoes de atendimento ao direito á educacao de jovens e adul-

tos e marcadamente escolar; outra conformada por uma acáo civil pública de
combate ao analfabetismo. Tal realidade permite caracterizar a existéncia de
duas geracóes de políticas de educacao da pessoa jovem e adulta no Grande
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ABC: a primeira constituindo-se de políticas de escolarizacao, criadas sob a
responsabilidade do Estado e instituidas na estrutura das administracbes

locais de Diadema, Santo André, Sao Bernardo do Campo e Mauá; a segun-
da marcada pela mobilizacáo e asao de diferentes atores, tanto na etapa de
seu delineamento como no processo de sua conducao, envolvendo o Estado
e a sociedade civil. Na segunda geracao de políticas, o Estado e distintos
parceiros assumem o compromisso político pela erradicacao do analfabetis-
mo entre os segmentos de joven e adultos.

Ainda em 1993, no interior da vertente escolar, vemos a transforma-
Aáo do PAC-Programa de Alfabetizacao e Cidadania de Sao Bernardo do
Campo em PROMAC e a criacao do EJA no municipio de Mauá. Essas
duas políticas ainda foram concebidas a partir das perspectivas da escola-
rizacao e do acesso e posse do conhecimento como direitos sociais, como se
pode depreender das concepcbes que as percorrem.

Contribuir para o desenvolvimento das potencialidades intelectuais

e culturais do jovem e adulto, respeitando suas necessidades e reve-
lando seus saberes, viando a promover o acesso a outros conheci-
mentos... para o exercício pleno da cidadania. (Objetivos do PRO-

MAC - Sao Bernardo do Campo).

Erradicar o analfabetismo na cidade e incentivar a continuidade nos
estudos. (Objetivo do EJA - Mauá).

A partir de 1995, vemos surgir na Regiao do ABC os Movimentos de
Alfabetizacao - MOVAs, políticas fundadas nos principios da mobilizacao
e participacao da sociedade civil no combate ao analfabetismo de jovens e
adultos ainda existente na regido . Pode-se dizer que os sete municipios, em
5 anos, adotaram práticas nesse sentido . Sao Caetano do Sul é o único mu-
nicípio que nao aderiu ao MOVA, o que nao quer dizer que nao tenha
desencadeado acbes similares , pois o PROALFA cumpre a mesma funcao,
conforme pode ser observado na análise das concepcbes dessas políticas.

Nos sete municipios do ABC, as idéias de direito, cdadania e parti-
cipacao crítica e inercao social percorrem todos os MOVAs locais, bem
como o PROALFA. Além dessas características comuns, Santo André e
Ribeirao Pires buscam, ainda, relacionar as acbes dos MOVAs locais com
as questbes do mundo do trabalho, assim sao propostos objetivos vincula-
dos á "empregabilidade" e á profissionalizacao.

O grau de institucionalizacáo das políticas permite reafirmar ou nao
as concepcbes expressas pelos gestores naquilo que din respeito ao papel do
Estado como também da sociedade civil . Assim, em quase todas as políticas
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de educacao de jovens e adultos da primeira geracao pode-se observar a
existencia de uma instáncia, formalmente instituida na estrutura das secreta-

rias de educacao, responsável pela política de educacao de jovens e adultos.
Em Diadema, encontramos a Divisao de Educacao de Jovens e Adultos; em
Santo André, a Gerencia de Educacao de Jovens e Adultos; em Sao Bernar-

do, a Secao de Educacao de Jovens e Adultos. Somente no Municipio de
Mauá as atribuicóes públicas estáo diluidas no interior de um grupo profis-

sional genericamente denominado de Coordenacao Técnica.
Já nas políticas da segunda geracao pode-se perceber que essa ten-

dencia de institucionalizacao nao é marca predominante. Nos municipios
em que se configuraram as políticas da primeira geracao, há uma tendén-

cia de atribuir a responsabilidade da conducao do MOVA á mesma insti-
tucionalidade responsável pela EJA. A excecao nesse modo de agir reside
no municipio de Santo André, pois nesta localidade o MOVA desde a sua
fundacao esteve sob a responsabilidade do Departamento de Educacao do
Trabaiho - DET, da Secretaria de Educacao e Formacao Profissional -
SEFP, dando enfase, por meio desta vinculacao, ás relacóes educacao e
trabalho.

Ainda nas políticas da segunda geracao, vamos encontrar o MOVA
sendo conduzido por dirigentes de creche (Rio Grande da Serra), por pro-

fessoras de Educacao Infantil (Sao Caetano do Sul) e por um coordenador
técnico (Ribeirao Pires), evidenciando uma clara diluicao desta política no

interior do aparato do Estado.

Estudos mais aprofundados e sistemáticos sobre esta segunda geracao
de políticas ainda sao necessários, pois elas foram desenhadas e implemen-

tadas visando a consolidar a idéia de educacao como um direito de jovens e
adultos na Regido do Grande ABC, numa estreita relacao com a atuacáo dos
diferentes atores, pois os MOVAs surgem no contexto da discussao sobre os

dilemas e perspectivas de futuro para a regido do ABC, movimento que deu
origem a tres instituicóes marcadas pelo recorte regional - o Consórcio In-
termunicipal do Grande ABC (1990), a Cámara Regional do ABC (1997) e a
Agencia de Desenvolvimento Económico do ABC (1998).

Desta forma, pode-se afirmar que as políticas da primeira geracao
nascem de um movimento voltado para fora, pela redemocratizacao do país,

pela ampliacao dos direitos sociais, com fortes raízes locais; as políticas de
segunda geracao nascem de um movimento interno, de auto-
reconhecimento e re-orientacao da identidade regional, pelas maos de atores
sociais e institucionais diversos presentes nos sete municipios do ABC.
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Considera^óes finais

Os modos de agir dos governos locais da Regido do ABC, a partir
dos anos da década de oitenta, configuram duas geracóes de políticas pú-
blicas visando á educacáo da pessoa jovem e adulta: as de primeira gera-
cáo, recortadas pelas idéias direito e do Estado provedor e as de segunda gera-

cáo marcadas pela participacáo da sociedade civil, mesmo que de forma pon-
tual, e contando com parcos recursos financeiros. As políticas de primeira
geracáo se consolidaram e integram as máquinas burocráticas das admi-
nistraodes locais, criando melhores condicaes para a sua permanencia e
desenvolvimento; já as políticas de segunda geracáo ainda nao lograram
atingir o mesmo status, pois incluidas de forma precária ás estruturas bu-
rocráticas do Poder Público local e á mercé da descontinuidade politico-
administrativa dos governos.

Entretanto, o estudo também veríficou que os governos locais do
ABC, neste campo, assumiram a condicáo de atores e gestaram um feixe
de possibilidades visando a garantir o direito constitucional e humano de

educacáo das pessoas jovens e adultas. Tal orientacáo vem se materiali-
zando tendo a participacáo social como metodologia de trabalho e a am-

pliacáo e fortalecimento da esfera pública local e a democracia como fim.
Nao importa que tais modos de agir tenham gestado impasses e proble-
mas, pois as possibilidades abertas sao as mesmas que potencialmente
carregam consigo as respostas com forra suficiente para equacionar os

problemas criados. Importa que, em contraposicáo as condutas descom-
promissadas dos Governos da Federacáo, os Executivos municipais do
Grande ABC atuaram como protagonistas e assumiram o direito á educa-

cáo e escolarizacáo dos segmentos jovens e adultos como uma opcáo polí-
tica de política educacional.
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